
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2096257 - PR (2023/0314763-9)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GAVEC DO BRASIL S/A 
AGRAVANTE : BC LP SORVETERIAS DO BRASIL LTDA 
AGRAVANTE : GVC DISTRIBUIDORA LP LTDA 
AGRAVANTE : ROYAL ASSETS PARTICIPACAO EMPRESARIAL S/A 
AGRAVANTE : TREND VENTURE INVESTIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ROBSON ALFREDO MASS - PR055684
AGRAVADO : NÃO CONSTA 

INTERES. :
VALOR  CONSULTORES  ASSOCIADOS  LTDA  -  ADMINISTRADOR
JUDICIAL

INTERES. : COMPANHIA SANTA CRUZ 
INTERES. : CLAN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
INTERES. : FLAVIO ALBERTO OPOLSKI 
INTERES. : DUAS RODAS INDUSTRIAL S.A. 
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
INTERES. : NESTLÉ BRASIL LTDA. 
INTERES. : AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S.A. 
INTERES. : EFRATA PESCADOS LTDA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
PESSOA  JURÍDICA.  AUSÊNCIA  DE  IDENTIFICAÇÃO  DE
OUTORGANTES  E  DE  CADEIA  COMPLETA  DE
PROCURAÇÕES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência
desta  Corte  que  deixou  de  conhecer  do  recurso  especial  por
irregularidade na representação processual,  aplicando a Súmula
115/STJ, após intimação para saneamento do vício nos termos do
art. 76 do CPC.

II. Questão em discussão
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2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
irregularidade de representação processual,  consubstanciada na
ausência  de  cadeia  completa  de  procurações  ou
substabelecimentos e na não identificação dos outorgantes com
poderes  para  representar  as  pessoas  jurídicas,  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  quando  não  sanada  após  a
intimação prevista no art. 76 do CPC.

III. Razões de decidir

3.  Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  demonstra  a  regularidade  da  representação
processual, pelo advogado subscritor, à época da interposição do
recurso. Vício de representação processual não sanado.

3.1.  Na  hipótese,  embora  devidamente  intimada  para  a
regularização da representação processual, a parte recorrente não
procedeu, no prazo assinalado, à juntada da cadeia completa de
procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao
subscritor do recurso especial. 

3.2.  Ademais,  consoante  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior, a juntada de procuração sem identificação do subscritor
(pessoa  física),  suposto  representante  da  outorgante  (pessoa
jurídica), somada à ausência de qualquer documento constitutivo,
impede a verificação da regularidade da representação.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
irregularidade de representação processual,  consubstanciada na
ausência  de  cadeia  completa  de  procurações  ou
substabelecimentos e na não identificação dos outorgantes com
poderes  para  representar  as  pessoas  jurídicas,  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial  quando  não  sanada  após  a
intimação prevista no art. 76 do CPC.

III. Razões de decidir

3.  Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  demonstra  a  regularidade  da  representação
processual, pelo advogado subscritor, à época da interposição do
recurso. Vício de representação processual não sanado.

3.1.  Na  hipótese,  embora  devidamente  intimada  para  a
regularização da representação processual, a parte recorrente não
procedeu, no prazo assinalado, à juntada da cadeia completa de
procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao
subscritor do recurso especial. 

3.2.  Ademais,  consoante  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior, a juntada de procuração sem identificação do subscritor
(pessoa  física),  suposto  representante  da  outorgante  (pessoa
jurídica), somada à ausência de qualquer documento constitutivo,
impede a verificação da regularidade da representação.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) (Relator): Trata-se de agravo interno interposto por GAVEC

DO BRASIL S/A e OUTROS em face da decisão acostada às fls. 506-507, e-STJ, da

lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do recurso, diante da irregularidade na

representação processual, incidindo o óbice da Súmula 115/STJ.

Em  decisão  singular  (fls.  506-507,  e-STJ),  não  se  conheceu  do  recurso

especial  por  não  ter  sido  regularizada  a  representação  processual,  em  que  pese

intimada a parte, ante: a) a irregularidade na representação processual das pessoas

jurídicas  recorrentes,  uma  vez  que,  embora  constassem  às  fls.  497-501,  e-STJ,

procurações  assinadas,  não  era  possível  identificar  os  outorgantes  e  aferir  se

efetivamente possuíam poderes para representar as sociedades, em desconformidade

com o art. 75, inciso VIII, do CPC; b) a incidência da Súmula 115/STJ, porquanto, nos

termos do art. 105 do CPC, "A procuração geral para o foro, outorgada por instrumento

público ou particular  assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos

do processo, exceto receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido,

transigir,  desistir,  renunciar  ao  direito  sobre  o  qual  se  funda  a  ação,  receber,  dar

quitação, firmar compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que
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devem constar  de cláusula específica",  e,  não obstante a intimação, o vício não foi

oportunamente sanado.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  516-518,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta,  em síntese: i) a  tempestividade do recurso; ii) que a intimação

limitou-se  à  juntada  de  procurações  e  cadeia  de  substabelecimentos,  providência

cumprida com a importação das peças dos autos de origem (fls. 497-501); iii) que o

art. 75, inciso VIII, do CPC não exige a indicação expressa, na procuração, do nome do

representante  da  pessoa  jurídica; iv)  que,  se  necessária  a  verificação  de  poderes,

deveria ter sido determinada a juntada dos atos constitutivos, o que não ocorreu;

v)  que,  sendo  o  recurso  especial  originado  de  agravo  de  instrumento,  haveria

pressuposto extrínseco de regularidade de representação já observado; vi) e  que a

decisão  violou  o  princípio  da  primazia  do  julgamento  de  mérito  (art.  4º  do  CPC),

havendo, ainda, a juntada de documentos constitutivos demonstrando que Gilberto José

Verona Filho é representante legal das agravantes.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) (Relator): O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  recorrente  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1.  Recebido  o  presente  feito  recursal  nesta  Corte,  foi  constatada  a

irregularidade  da  representação  processual,  intimando-se  a  parte  para  saná-la,

conforme se observa à fl. 491, e-STJ.

Ocorre  que,  apesar  de  regularmente  intimada,  a  parte  insurgente  não

regularizou os vícios. 

Na  sequência,  a  Presidência  do  STJ  deixou  de  conhecer  o  reclamo,  por

considerar que "a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia

completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao  Dr.  Robson  Alfedro  Mass,

subscritor do recurso especial" (fl. 506, e-STJ). 

Afirmou, ainda, que "sendo a agravante pessoa jurídica, ente evidentemente

abstrato, se faz representar por pessoas físicas que compõem seus quadros dirigentes,

conforme previsão do art. 75, VIII do CPC" e, ainda, "apesar de constar às fl. 497/501

procurações assinadas, não há como identificar os outorgantes, e se estes realmente

possuem poderes de representar as pessoas jurídicas em questão" (fl. 507, e-STJ).

Isso porque, das procurações apresentadas, não consta a identificação de

quem estaria assinando em nome da empresa supostamente outorgante, circunstância
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esta que, somada à ausência de qualquer documento constitutivo, impede a verificação

da regularidade da representação.

No mesmo sentido, já decidiu esta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  REGULARIZAÇÃO  DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL APÓS A INTIMAÇÃO PREVISTA NO ART. 76
DO CPC.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  115 DO STJ.  IMPOSSIBILIDADE DE
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO.

1. A parte recorrente, no momento da interposição do recurso, não procedeu à
juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo
poderes  ao  advogado  subscritor  do  recurso  especial.  A  parte,  embora
regularmente intimada para sanar  referido vício,  no prazo improrrogável  de 5
(cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso (art. 76 do CPC), não
regularizou sua representação processual, uma vez que na procuração juntada à
fl. 194 e-STJ não há como identificar o outorgante, e se este realmente possui
poderes para representar a pessoa jurídica recorrente. Dessa forma, o recurso
não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na
Súmula n. 115/STJ.

2. Não socorre à agravante o argumento de que o contrato social consta dos
autos  originários  da  execução  fiscal,  visto  que  o  presente  recurso  especial
originou-se de agravo de instrumento,  não tendo a parte agravante juntado o
contrato  social  para  fins  de identificação  do  outorgante da  procuração  na
formação do instrumento,  de modo que a ausência  de regularização do vicio
após  a  intimação  realizada  com  base  no  art.  76 do  CPC  impossibilita  a
regularização posterior em razão da ocorrência da preclusão. A propósito: AgInt
no  AREsp  1520555/PR,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  DJe  de
30/6/2020; AgInt  no REsp  1788526/TO, relator Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, DJe de  17/6/2020; e AgInt no REsp  1830797/SE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 18/3/2020.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.063.135/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de  17/11/2023.) [grifou-
se]

De forma semelhante, ainda:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL  APRESENTADO  POR  ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS
AUTOS.  PARTE  INTIMADA  PARA  REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÕES.  APELO  NOBRE  QUE  NÃO  PODE  SER  CONHECIDO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ.

1. Intimada para regularizar a representação processual, a agravante juntou aos
autos o instrumento de procuração outorgada ao advogado subscritor do recurso
especial,  acompanhado  do  contrato  social  da  pessoa  jurídica  outorgante.
Contudo,  no  referido  documento  não  constam as  subscritoras  da  procuração
como detentoras de poderes para tal fim.

2.  Dessarte,  inexistindo  no  caderno  processual  a  cadeia  completa  de
procurações que comprovem os poderes do subscritor  da petição de recurso
especial,  resta  irregular  a  representação  processual,  esbarrando  o  pleito  na
vedação prevista na Súmula 115/STJ.

3. Não há falar em decisão surpresa na espécie, haja vista que a regularização
da representação processual deve se dar nos termos da lei, in casu, o  art. 75,
VIII, do CPC.
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4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.941.903/AP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO  DO
SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  E  DO  APELO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA
SANEAMENTO  DO  VÍCIO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA  OPORTUNAMENTE.
SÚMULA  115/STJ.  NECESSIDADE  DE  TRASLADO  DA  DOCUMENTAÇÃO
COMPROBATÓRIA  DOS  AUTOS  PRINCIPAIS.  NÃO  CUMPRIMENTO.
FORMALISMO EXCESSIVO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode
conhecer, consoante o teor do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do
CPC/2015,  na  hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a
representação  processual,  não  a  promove  no  prazo  que  para  tanto  lhe  foi
assinado.  Incidência do enunciado n.  115 da Súmula do Superior  Tribunal  de
Justiça.

[...]

3. Embora o contrato social  não conste do rol  de documentos obrigatórios do
agravo de instrumento, é necessária a demonstração da regular representação
processual para que o recurso seja admitido nesta instância - ônus do qual a
parte não se desincumbiu.

4. A lei estabelece pressupostos para a admissibilidade do recurso, cabendo à
parte formulá-lo em estrito cumprimento à lei, motivo pelo qual não há falar em
formalismo  exacerbado  pela  falta  de  conhecimento  da  insurgência  por
irregularidade da representação, mas em incidência do princípio da segurança
jurídica.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.955.572/SP,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E DO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
FALHA  NÃO  SUPRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode
conhecer,  nos  termos  do  art.  76, §  2º,  I,  c/c  o  art.  932, parágrafo  único,  do
CPC/2015,  na  hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a
representação  processual,  não  a  promove  no  prazo  que  para  tanto  lhe  foi
assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.

2.  A  parte  agravante,  devidamente  intimada,  não regularizou a  representação
processual  e  criou,  ela  própria,  fundada  dúvida  sobre  a  regularidade  da
representação da pessoa jurídica, ao juntar alteração de contrato social na qual
os subscritores da procuração não constam como sócios da referida empresa.

3. Não foi possível identificar, na procuração apresentada, se os subscritores da
procuração possuíam poderes para representar a pessoa jurídica em questão, de
modo que não foi sanada a irregularidade processual dos autos.

4. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual
seja  regularizada,  inviável  o  conhecimento  do  recurso  (Súmula  115  do  STJ)"
(PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).

[...]
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6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n.  1.809.999/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

A inexistência de documentos constitutivos da empresa nos autos também

impede a verificação da regularidade da representação,  sob o argumento de que o

subscritor é representante legal das agravantes. 

Assim, não tendo sido comprovado que o advogado subscritor do recurso

teria poderes para fazê-lo na data da interposição, resta inafastável  a incidência da

Súmula 115/STJ, a qual dispõe ser inexistente, na via especial, o recurso interposto por

advogado sem procuração nos autos.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO
SUBSCRITOR  DO  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INEXISTENTE.  SÚMULA
115/STJ.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  COLEGIADA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE 

1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115
do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos." 

2.  Conforme  certificado  à  fl.  952,  e-STJ,  a  parte  agravante  não  procedeu  à
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes  à  subscritora  do  Agravo Interno,  advogada Aridea Maria  Pestana da
Cruz Soares, OAB/BA 37910, e, embora devidamente intimada nos termos do
artigo 76 do Código de Processo Civil de 2015 (fl. 953, e-STJ), aplicável ao caso
conforme Enunciado Administrativo 3/2016, a ora agravante não comprovou a
regularidade da sua representação.

[...]

5. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1833651/BA,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 01/07/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  SUBSCRITOR  DO
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO
PROCESSUAL  NÃO  ATENDIDA  NO  PRAZO  CONCEDIDO.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  ausência  de  instrumento
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial  atrai  a  incidência da
Súmula  nº  115,  segundo  a  qual,  na  instância  especial  é  inexistente  recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos.

3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts. 76
e 932, parágrafo único, ambos do NCPC, e não tendo sido cumprida a exigência
no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.

4.  Esta  Corte  de  Justiça  já  assentou  o  entendimento  de  que  a  dispensa  da
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do
CPC/2015,  não  se  estende  ao  recurso  especial  ou  ao  agravo  contra  a  sua
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inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da
classe  processual  "agravo  de  instrumento"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1.704.046/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  1782813/GO,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 07/06/2021)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  DESATENDIMENTO.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

1.  Interposto  o  recurso  impugnando  decisão  publicada  na  vigência  do  atual
Código de Processo Civil,  necessária a intimação da parte para regularizar  o
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja
regularizada,  é  inexistente  o  recurso  dirigido  a  esta  Casa,  nos  termos  do
enunciado n. 115 da Súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1095414/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/04/2018)

Inviável, ademais, a admissão de eventual regularização posterior ao prazo

legal, ante a preclusão do direito de sanar o vício de admissibilidade.

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  DEFICIENTE.  INTIMAÇÃO
PARA  SANAR  O  VÍCIO.  JUNTADA  DE  PROCURAÇÃO  COM  DATA
ATUALIZADA.  NÃO  CABIMENTO.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.
INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO.  IRREGULARIDADE  DA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Intimada  para  apresentar  procuração  ou  cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao advogado que subscreveu o recurso
especial, a parte recorrente deixou de atender à diligência, acostando procuração
que não evidenciava sua capacidade postulatória no momento da interposição do
recurso.

2. A correção de irregularidade na representação processual depende da juntada
de instrumento de mandato com outorga de poderes a quem subscreve o recurso
na data da sua interposição ou em data anterior. Incidência da Súmula 115 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Para o STJ, não é possível a regularização de representação processual após
o prazo de 5 dias assinalado no art. 76, c/c o art. 932, parágrafo único, ambos do
Código de Processo Civil, devido à preclusão consumativa. Por mais razão ainda,
deve  ser  reconhecida  a  incidência  da  preclusão  sobre  as  alegações  trazidas
apenas em petições protocoladas após o esgotamento do prazo recursal.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n.  2.097.014/SP,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 3/6/2025,
DJEN de 11/6/2025.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DESPESAS DE
CONDOMÍNO. BLOQUEIO DE VALORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
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CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA NA ORIGEM. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO.  INÉRCIA.  DESERÇÃO.  ART.  1.007, §  4º,  DO  CPC.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  187  DESTA  CORTE.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO  ESPECIAL  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76,
§  2º,  DO  NCPC.  NECESSIDADE  DE  TRASLADO  DA  PROCURAÇÃO  DE
PROCESSO  CONEXO  OU  INCIDENTAL.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  115  DO  STJ.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa condição no
momento da interposição do recurso. Não o fazendo, deve arcar com o ônus daí
advindo.

2.  Se  mesmo após  regular  intimação não  for  comprovado o  recolhimento  do
preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, a
preclusão é inafastável e o recurso especial deve ser considerado deserto, nos
termos do art. 1.007, § 4º, do NCPC. Incidência da Súmula nº 187 desta Corte.

3.  Compete  à  parte  zelar  pela  correta  representação  processual  no  ato  de
interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido.

4. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do recurso
quando  a  parte  recorrente  descumpre  a  determinação  para  regularização  da
representação processual, no prazo assinalado.

5. Não  se  pode  conhecer  da  procuração  ou  do  substabelecimento
apresentados a destempo, em razão da ocorrência de preclusão temporal.

6. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo
conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente
neste Tribunal Superior.

7.  É  inexistente  o  recurso  dirigido  à  instância  superior  desacompanhada  da
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115
do STJ.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.084.532/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) [grifou-
se]

Assim  sendo,  não  se  vislumbram  motivos  para  reformar  a  decisão

hostilizada. Descumprindo a parte a determinação legal de sanar os vícios no prazo

determinado, é de rigor a manutenção da decisão agravada, conforme entendimento

pacífico desta Corte Superior.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2.  No caso em tela, não se verifica o intuito meramente protelatório do

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista

no artigo 1.021, § 4º, do CPC - ou mesmo por litigância de má-fé.

Desde  já,  entretanto,  advirta-se  que  a  utilização  de  expedientes

protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.096.257 / PR

Número Registro: 2023/0314763-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00004162420198160052  00633978020218160000  006339780202181600001  006339780202181600002
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GAVEC DO BRASIL S/A 
RECORRENTE : BC LP SORVETERIAS DO BRASIL LTDA 
RECORRENTE : GVC DISTRIBUIDORA LP LTDA 
RECORRENTE : ROYAL ASSETS PARTICIPACAO EMPRESARIAL S/A 
RECORRENTE : TREND VENTURE INVESTIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ROBSON ALFREDO MASS - PR055684
RECORRIDO : NÃO CONSTA 
INTERES. : VALOR CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA - ADMINISTRADOR

JUDICIAL
INTERES. : COMPANHIA SANTA CRUZ 
INTERES. : CLAN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
INTERES. : FLAVIO ALBERTO OPOLSKI 
INTERES. : DUAS RODAS INDUSTRIAL S.A. 
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
INTERES. : NESTLÉ BRASIL LTDA. 
INTERES. : AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S.A. 
INTERES. : EFRATA PESCADOS LTDA 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GAVEC DO BRASIL S/A 
AGRAVANTE : BC LP SORVETERIAS DO BRASIL LTDA 
AGRAVANTE : GVC DISTRIBUIDORA LP LTDA 
AGRAVANTE : ROYAL ASSETS PARTICIPACAO EMPRESARIAL S/A 
AGRAVANTE : TREND VENTURE INVESTIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : ROBSON ALFREDO MASS - PR055684
AGRAVADO : NÃO CONSTA 
INTERES. : VALOR CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA - ADMINISTRADOR

JUDICIAL
INTERES. : COMPANHIA SANTA CRUZ 
INTERES. : CLAN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
INTERES. : FLAVIO ALBERTO OPOLSKI 
INTERES. : DUAS RODAS INDUSTRIAL S.A. 
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
INTERES. : NESTLÉ BRASIL LTDA. 
INTERES. : AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S.A. 
INTERES. : EFRATA PESCADOS LTDA 

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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